Comarca da Capital - 14ª Vara Cível 
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0024111-89.2013.8.19.0001
Trata-se de Ação Declaratória de Nulidade de Cobrança c/c Repetição de Indébito e Indenizatória ajuizada por MARIA APARECIDA DE MOURA MORTAGUA em face de TIM CELULAR S/A. Narra a autora, em sua peça inicial de fls. 02/13, que era cliente da empresa ré, proprietária da linha fixa pré-paga de número 21-4102-9316. Alega que solicitou junto à ré a conversão do seu plano para o pós-pago e que, na ocasião, após longa espera, como não foi possível a alteração do plano por conta de um problema técnico, foi sugerido pelo preposto da demandada e acatado pela autora que adquirisse outra linha pós-paga (21-4109-1282) e, após a atualização da linha no sistema, a cancelasse, alterando o plano da 21-4102-9316 para o pós-pago. Sustenta que, passados alguns dias, retornou à loja a pedido da ré e que, novamente, não conseguiu realizar a alteração no plano. Diante de tal situação, requereu o cancelamento da linha 21-4109-1282 retroativo ao dia 08/08/2011. Alega que, ao chegar em casa, percebeu que sua linha 21-4102-9316 estava bloqueada e que, após inúmeras reclamações e passados alguns dias, recebeu a informação de que a linha telefônica mencionada havia sido colocada a disposição para venda indevidamente. Aduz que, em setembro de 2011, passou a receber cobranças da ré relativas ao período de 08/08/2011 a 06/09/2011 da linha 21-4109-1282 e que, posteriormente, foi negativada. Informa, por fim, que efetuou o pagamento das cobranças enviadas pela ré. Requer a devolução em dobro dos valores pagos e indenização por danos morais equivalente a 60 (sessenta) salários-mínimos. Documentos às fls.14/66. Decisão deferindo a gratuidade de justiça à autora às fls. 67. Contestação às fls. 70/82. Alega a ré que não identificou qualquer irregularidade na sua conduta e que o apontamento no nome da autora se deu por inércia desta. Sustenta a ausência dos pressupostos autorizadores da concessão da inversão do ônus da prova e a prevalência do princípio do pacta sunt servanda. Entende pela inexistência do ato ilícito e pela inexistência de defeito na prestação dos serviços. Defende a inexistência de danos morais. Documentos às fls. 83/92. Réplica às fls. 95/96. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação na qual aduz a autora que teve sua linha telefônica cancelada e colocada à venda sem sua autorização. Sustenta também que foi negativada indevidamente pela ré. Para tanto, alega que possuía uma linha fixa pré-paga e que, como não conseguiu transferi-la para um plano pós-pago por culpa de problemas técnicos da ré, resolveu seguir a sugestão do preposto da ré, adquirindo outra linha pós-paga para requisitar o cancelamento desta depois que o sistema se regularizasse. Alega que, passados alguns dias, não conseguiu realizar a migração da sua antiga linha para o pós-pago e então solicitou o cancelamento da nova linha adquirida, requerendo o cancelamento retroativo. Informa que recebeu a informação de que o cancelamento havia sido realizado e que, ao chegar em casa, se deu conta que a funcionária da ré havia bloqueado a linha errada (antiga). Relata que, após alguns dias, foi informada de que a linha havia sido colocada à venda e que, posteriormente, passou a receber cobranças indevidas. Narra, por fim, que teve seu nome inserido nos cadastros restritivos de crédito e que foi obrigada a efetuar o pagamento das cobranças. Torna-se imperioso frisar que se trata de clara relação consumerista, o que impõe a análise do caso em comento à luz do Código de Defesa do Consumidor. Desta feita, é dever do fornecedor prestar seus serviços de maneira adequada, satisfazendo os objetivos do consumidor. É lição de direito que com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8078/90), que passou a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade. Na hipótese em comento a parte ré não refuta nenhum fato narrado pela autora, não produzindo nenhuma prova que pudesse excluir sua responsabilidade quanto os danos causados à demandante, ônus que lhe caberia em razão da inversão do ônus da prova (artigo 6º, inciso VIII do CDC). Portanto, entendo indevida a inclusão do nome da autora nos cadastros restritivos de crédito, bem como as cobranças realizadas pela ré, sendo possível a devolução em dobro do que foi pago pela demandante, conforme determina o artigo 42, parágrafo único do CDC. Quanto ao pedido de danos morais, entendo que, além de todos os transtornos enfrentados pela autora, ela ainda teve seu nome incluído nos cadastros restritivos de crédito indevidamente, o que gera o dano moral. Entende-se que nestes casos o dano moral emerge in re ipsa, ou seja, não se faz necessária a prova do prejuízo, pois decorre da própria situação fática apresentada nos autos. A simples existência da inscrição irregular nos órgãos de proteção ao crédito importa na violação de direitos da personalidade, eis que afronta a honra e a imagem do indivíduo, ao inferir-lhe conduta desonesta e imputar-lhe a qualidade de mau pagador, pelo que desnecessária a prova do prejuízo, que se presume. Quanto ao valor a ser arbitrado, fica este a critério do Magistrado, devendo ser verificada a gravidade do dano, a repercussão, condições sociais do ofendido, entre outros critérios, além do caráter punitivo. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC para: a) Condenar a ré a devolver, em dobro, a quantia de R$ 118,41 (cento e dezoito reais e quarenta e um centavos), com juros legais a contar da citação e correção monetária a partir da data do desembolso; b) Condenar a ré ao pagamento da indenização por danos morais fixados em R$ 8.000,00 (oito mil reais), com juros legais a contar da citação e correção monetária a partir da data da sentença até o efetivo pagamento. Considerando que a parte autora decaiu de sua sucumbência somente quanto à condenação de valor do dano moral inferior ao pedido, deixo de aplicar a sucumbência recíproca na forma do verbete sumular nº 105 do TJ. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 08 de agosto de 2014. ISABELA PESSANHA CHAGAS Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
